
ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-BA CEP: 47.150-000. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 127/2023 — DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 058/2023 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Contrato n°. 224/2023 

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público 
interno, estabelecido na Travessa Professora Helena, s/ n°, nesta cidade de Santa Rita de Cássia(BA), 
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n °. 13.880.711/0001-40, neste ato representado 
pelo Sr. José Benedito Rocha Aragão, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade de Santa Rita 
de Cássia(BA), portador do CPF 207.067.153-49 e Cédula de Identidade profissional n°. 2652, expedida 
pelo Conselho Regional de Odontologia-CRO do Estado da Bahia, na qualidade de Prefeito Municipal, e o 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SANTA RITA DE CÁSSIA, pessoa jurídica de direito 
público interno, estabelecido na Praça Frederico Fidelis, n°. 362, nesta cidade de Santa Rita de Cássia(BA), 
neste ato representado pela Sra. Martha Líria da Silva Cabral, brasileira, casada, residente e3 domiciliada 
na Rua Professor Elpídio Santana, nesta cidade de Santa Rita de Cássia(BA), portadora da Identidade 
03.088.122-63-SSP-BA e CPF 291.219.065-72, e do outro lado, na qualidade de CONTRATADO, BRA 
CONSULTORIA GESTÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA ("BRA CONSULTORIA 
BRASÍLIA"), inscrita no Cadastro Nacional &Pessoa Jurídica sob o n°. 28.803.108/0001-31, estabelecida 
na Q SBS Quadra 02, Bloco "A", Sala 1102, Asa Sul, CEP 70070-120, Brasília(DF), neste ato representada 
pela Sra. Isabel Cristina Pereira Dantas de Almeida, brasileira, empresária, casada, domiciliado na QI 24, 
Lote 01, Q13, Bloco "C", Apartamento 1804, Taguatinga, CEP 72135-240, Brasília(DF), conforme 
Cláusula Quinta do Contrato Social de 22 de agosto de 2023, em continuidade e conforme autorização 
constante no Processo de Dispensa de Licitação n°. 058/2023, originado do Processo Administrativo no. 
127/2023, tendo como objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços na 
capacitação de servidor da Secretaria Municipal de Educação sobre Auditoria dos Recursos do FNDE, 
PDDE, PNAE, PNATE, SIGPC, SIGECON, Escola em Tempo Integral e BB Ágil, a ser realizado de forma 
"on line" no dia 13 de dezembro de 2023, tudo em conformidade com a Lei Federal n°. 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e suas alterações posteriores, e ainda Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 
2006, e Lei Complementar n'. 147, de 07 de agosto de 2014, têm justo e acordado o presente Contrato, que 
se regerá pelas Cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira — OBJETO — Constitui-se o objeto do presente contrato a contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços na capacitação de servidor da Secretaria Municipal de Educação 
sobre Auditoria dos Recursos do FNDE, PDDE, PNAE, PNATE, SIGPC, SIGECON, Escola em Tempo 
Integral e BB Ágil, a ser realizado de forma "on une" no dia 13 de dezembro de 2023, conforme abaixo 
especificado: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE VALOR 

Único 

Prestação de serviços na capacitação do servidor Antônio Carlos 
Oliveira Silva, da Secretaria Municipal de Educação, sobre Auditoria 
dos Recursos do FNDE, PDDE, PNAE, PNATE, SIGPC, SIGECON, 
Escola em Tempo Integral e BB Ágil, a ser realizado de forma "on une" 
no dia 13 de dezembro de 2023, com entrega do Certificado de 
Conclusão, disponibilização de "e-book" (livro eletrônico) e serviços de 
consultoria durante o período de 06 (seis) meses apôs o curso, sobre os 
temas abordados no treinamento. 

01 R$ 780,00 

VALOR TOTAL (Setecentos e oitenta reais) - R$ 780,00 
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1.1 — No valor acima estão incluídas todas as despesas necessárias, impostos e taxas, encargos sociais, 
mão de obra, materiais e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente, na execução dos serviços ora contratados. 

Cláusula Segunda — FORMA E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - Os serviços deverão 
ser iniciados no dia e horário previstos no preâmbulo deste Contrato; 

Cláusula Terceira — DA VIGÊNCIA DO PRESENTE CONTRATO — A vigência do presente Contrato 
será até o dia 13 de junho de 2024, quando completará 06 (seis) meses após a ministração do treinamento, 
tempo este que o Contratado se compromete a prestar assessoria para o funcionário que recebeu o 
treinamento, acerca dos assuntos ministrados na capacitação. 

3.1 Ao Município é assegurado o direito de acrescer ou suprimir até 25 % (vinte e cinco por cento) do 
valor inicialmente contratado, nas mesmas condições inicialmente pactuadas, conforme § 1° do Artigo 65 
da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993; 

3.2 O Contratado se obriga a manter, durante toda a execução deste Contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no processo administrativo; 

3.4 Qualquer pedido de aditamento de prazo, no interesse do Contratado, somente será apreciado pelo 
Município de Santa Rita de Cássia (BA), se manifestado expressamente pelo Contratado até 30 (trinta) 
dias antes do vencimento deste Contrato, devendo o documento ser protocolado no Município de Santa 
Rita de Cássia (BA) até a data limite de que trata este item; 

Cláusula Quarta — INTERRUPÇÃO DOS SERVIÇOS — Eventuais interrupções nos fornecimentos 
provocados por motivo supervenientes, independentes da vontade do Contratado, conforme descrito no 
Artigo 393 do Código Civil deverão ser comunicados ao Município de Santa Rita de Cássia (BA) por 
escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência. Nesse caso, a critério do Município de Santa 
Rita de Cássia (BA), os dias de paralisação serão compensados por igual período ao prazo fmal fixado para 
cumprimento do objeto deste instrumento. 

Cláusula Quinta — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA — As despesas decorrentes do presente Contrato 
correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias: 

-Unidade Orçamentária: 02.06.001-Fundo Municipal de Educação, 
-Projeto/Atividade: 12.361.13.2.009-Gestão e Manutenção das Ações do Ensino Fundamental, 
-Elemento de Despesa: 3.3.9.0.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica, 
-Fonte de Recursos: 1.500.1001-Recursos Não Vinculados de Impostos — Despesas com Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino. 

Cláusula Sexta — VALOR E FORMA DE PAGAMENTO — O valor dos serviços ora contratados será de 
R$ 780,00 (setecentos e oitenta reais), a serem pagos em até o dia 01 de dezembro de 2023, mediante 
apresentação de Boleto ou Nota Fiscal acompanhada da Certidões de Regularidade Fiscal. 

6.1 Os preços constantes na Proposta do Contratado incluem todos os custos diretos e indiretos para a 
execução dos serviços contratados e/ou fornecimentos do objeto contratado, de acordo com as condições 
constantes na Proposta apresentada pelo Contratado, constituindo-se assim, a única remuneração do 
Contratado pelos serviços contratados e executados; 
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6.2 O Contratado indicará, obrigatoriamente, em seus documentos de cobrança o número e a data de 
emissão da Nota de Empenho; 

6.3 A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do Imposto de Renda Pessoa Jurídica e demais 
contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o Artigo 2°, inciso IV, da 
Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n°. 1234/2012, ou informar a isenção, não 
incidência, ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do Imposto de 
Renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à 
natureza do bem ou serviço; 

6.4 As Notas Fiscais/Faturas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela autoridade gestora e 
deverão estar isentas de erros ou omissões, sem o que serão de forma imediata devolvidas ao Contratado 
para correções; 

6.6 Atendido ao disposto nos itens anteriores, o Município de Santa Rita de Cássia (BA) considera como 
data final do período de adimplemento a data útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no 
local de pagamento dos serviços, a partir da quáI será observado o prazo de até 30 (trinta) dias para 
pagamento; 

6.7 É de inteira responsabilidade do Contratado a entrega ao Município de Santa Rita de Cássia (BA) dos 
documentos de cobrança acompanhados dos seus respectivos anexos de forma clara, objetiva e ordenada, 
que se não atendido, implica em desconsideração pelo Município de Santa Rita de Cássia (BA) dos prazos 
estabelecidos para pagamento; 

Cláusula Sétima — MULTA — Em caso de inadimplemento, por parte do Contratado, de quaisquer das 
cláusulas ou condições do presente Contrato, ao Contratado será aplicado multa percentual de 0,1% (um 
décimo por cento) ao dia sobre o valor global do Contrato, até o limite de 20% (vinte por cento) do prazo 
para execução, o que dará ensejo a sua rescisão; 

7.1 Ocorrida a inadimplência, a multa será aplicada pelo Município de Santa Rita de Cássia (BA); 

7.1.1 A multa será deduzida do valor líquido do faturamento do Contratado. Caso o valor do 
faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, o Contratado será convocado para complementação do 
seu valor, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da convocação; 

7.1.2 Não havendo qualquer importância a ser recebida pelo Contratado, este será convocado a recolher 
na Tesouraria do Município de Santa Rita de Cássia (BA), o valor da multa, no prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir da data da comunicação; 

7.2 O Contratado, cientificado da aplicação da multa, terá o prazo de 10 (dez) dias consecutivos para 
apresentar recurso ao Município de Santa Rita de Cássia (BA). Ouvida a Fiscalização e o responsável 
pelo Contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica, que procederá ao seu exame; 

7.2.1 Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pelo Gabinete do 
Prefeito, que poderá relevar ou não a multa; 

7.3 Em caso de relevação da multa, o Município de Santa Rita de Cássia (BA) se reserva o direito de 
cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não 
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constituindo esta relevação em novação contratual, nem desistência dos direitos que lhe forem 
assegurados; 

7.4 Caso a multa seja mantida pelo Gabinete do Prefeito, não caberá novo recurso administrativo. 

Cláusula Oitava — FISCALIZAÇÃO — O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato 
consistem na verificação da conformidade dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
contrato, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, 
na forma dos artigos 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993, e do art. 6° do Decreto n° 2.271, de 1997, assim 
serão o fiscal deste contrato a Sr' Thayane Augusto da Silva Reis, conforme Portaria 179 de 04/01/2022; 

8.1 A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante o Contratado, inclusive rejeitando serviços que 
estiverem em desacordo com o presente Contrato, com as normas técnicas da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas-ABNT e com a :melhor ténia consagrada pelo uso, obrigando-se, desde já o 
Contratado a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização aos serviços e a todos os elementos que forem 
necessários ao desempenho de sua missão; 

8.2 A Fiscalização terá plenos poderes para sustar qualquer serviço que não esteja sendo executado dentro 
dos termos do Contrato, dando conhecimento do fato á Secretaria de Administração, responsável pela 
execução deste Contrato; 

8.3 Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de ,fatos para os quais haja sido estipulada qualquer 
penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu 
relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor; 

8.4 Das decisões da Fiscalização, poderá o Contratado recorrer à Secretaria de Administração deste 
Município, responsável pelo acompanhamento deste Contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis da 
respectiva comunicação. Os recursos relativos à multa serão feitos na forma prevista na respectiva 
cláusula; 

8.5 A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização, não eximirá o Contratado da integral 
responsabilidade pela execução do objeto deste Contrato. 

Cláusula Nona - OUTROS ENCARGOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO/INCIDÊNCIAS 
FISCAIS — Além dos encargos assumidos em outras cláusulas deste Contrato, o Contratado, sem alteração 
dos preços estipulados neste Contrato, obriga-se a: 

9.1 Assumir integral responsabilidade por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, 
trabalhista, securitária e previdenciária, os quais correrão por sua conta exclusivos; 

9.2 Pagar todos os tributos e encargos legais devidos em decorrência deste Contrato; 

9.2.1 Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a assinatura deste 
Contrato, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejarão a revisão destes, para mais ou 
para menos, conforme o caso; 

9.2.2 Ficam excluídos da hipótese no item anterior, tributos ou encargos legais que, por sua natureza 
jurídico-tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos preços do objeto 
contratual; , 
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9.3 Fornecer toda a mão de obra, sem qualquer vinculação empregatícia com o Município de Santa Rita 
de Cássia (BA), bem como todos os materiais, equipamentos, inclusive os Equipamentos de Proteção 
Individual-EPI e os instrumentos necessários à execução dos serviços contratados; 

9.4 Constituem obrigações do Contratado, ainda, as demais atribuições e responsabilidades estabelecidas 
no Edital, na condição de vencedora do certame; 

Cláusula Décima — RESPONSABILIDADE — O Contratado será responsável, na forma da Lei, por 
quaisquer prejuízos provenientes de vícios e/ou defeitos na execução dos serviços contratados; 

10.1 Correrão por conta do Contratado as despesas que tiverem de ser feitas, pelo Contratado ou pelo 
Município de Santa Rita de Cássia (BA), para reparação desses danos ou prejuízos; 

10.2 Não serão indenizados os prejuízos que possam advir de erro, de qualquer equivoco da proposta ou 
de má administração do Contratado; 

10.3 O Contratado é o único responsável pela procedência dos serviços prestados; 

Cláusula Décima Primeira — DO DANO MATERIAL OU PESSOAL — O Contratado será responsável por 
quaisquer danos, material ou pessoal, causado a terceiros ou ao Município de Santa Rita de Cássia (BA), 
durante a execução dos serviços contratados ou em decorrência deles; 

Cláusula Décima Segunda — SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO DESTE CONTRATO 

12.1 Em caso de inadimplemento por parte do futuro contratado, o Município de Santa Rita de Cássia (BA) 
poderá aplicar as seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo das sanções 
civis e penais, se for o caso, garantida a prévia defesa em processo administrativo, conforme abaixo: 

a) Para Infrações de pequena relevância: Advertência; 

b) Para Infrações de média relevância: Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do futuro 
Contrato; 

c) Para Infrações de grande relevância: Aplicação cumulativa das penalidades abaixo: 

1) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do futuro Contrato; 

2) Cancelamento do futuro Contrato; 

3) Suspensão temporária para participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Pública no prazo de até 05 (cinco) anos, e 

4) Emissão de Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 
termos do Artigo 87, Inciso II, da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993; 

d) Ocorrendo atrasos na execução dos serviços, o futuro contratado poderá ser penalizado conforme 
abaixo: 
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1) Atrasos de 01 (um) a 15 (quinze) dias: Multa de 3% (três por centO) sobre o valor da etapa do 
serviço entregue em atraso; 

2) Atrasos de 16 (dezesseis) a 30 (trinta) dias: Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da etapa do 
serviço entregue em atraso; 

3) Atrasos superiores a 30 (trinta) dias poderão ensejar o cancelamento do futuro Contrato, com a 
aplicação das penalidades constantes no subitem 11."c" acima. 

12.2 Constituem motivos para rescisão do Contrato derivado da presente licitação: 

a) o não cumprimento, cumprimento irregular ou lentidão no cumprimento de cláusulas contratuais; 

b) a paralisação na prestação dos serviços oriundos desta licitação, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração; 

c) a subcontratação, total ou parcial, dos serviços oriundos desta licitação, associação a outrem, cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia autorização da 
Administração; 

d) o desatendimento de determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
sua execução, assim como de seus superiores; 

e) o cometimento reiterado de falhas, na sua execução; 

O a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

h) a alteração social ou a modificação da sociedade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato; 

i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratado, e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 

j) a supressão dos serviços, por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial do 
contrato, além do limite permitido no § 1° do Artigo 65 da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 
1993; 

k) a suspensão dos serviços oriundos desta licitação por ordem da Administração, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, exceto em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas paralisações que totalizem o mesmo prazo; 

1) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de 
serviços já realizados, exceto em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, assegurado ao Contratado optar ,pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação, e 
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m) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato. 

Cláusula Décima Terceira — PUBLICAÇÃO — O Município de Santa Rita de Cássia (BA) providenciará a 
publicação do presente Contrato, em extrato, no Diário Oficial do Município de Santa Rita de Cássia (BA), 
até o quinto dia do mês seguinte ao da assinatura, nos termos do Parágrafo Único do Artigo 61 da Lei 
Federal no. 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Cláusula Décima Quarta — FORO — As partes elegem o Foro da Comarca de Santa Rita de Cássia, Estado 
da Bahia, para dirimir questões decorrentes do presente Contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e 
forma para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo identificadas, que também o assinam, depois 
de lido e achado conforme. 

Santa Rita de Cássia (BA), 30 de novembro de 2023. 

MUNICÍPIO DE SAN 
José Benedito Rocha •ao 

-0300 

BRA CONSULTORIA GESTÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA 
("BRA CONSULTORIA BRASÍLIA") 

Isabel Cristina Pereira Dantas de Almeida 

Testemunhas 
1)  2) 

Nome: acu-kic),J..A.,;.-r_ P.) • brelii-c-c-,  Nome:  c...ç'vãé:, (:),--0 a./~0 1 -

CPF  - ff2. 4))‘"-; -  CPF ÇS5C,6 
Identidade 

Fiscais deste Contrato 

Thayane AugustoA§ilva-Reis 
.Tt -oste\ekn-
' 08712.011.

691,1.75-31

f' k 

Of: 049.

Pi."4 

SIA FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
SANTA RITA DE CÁSSIA 

axtha Líria da Silva Cabral 
BRA CONSULTORIA ' Assinado de 11\r/fina digitai por 

BRA CONSULTORIA GESTAO E 
GESTA° E PRESTACAQ, PRESTAC.A0 DE SERVICOS 
DE SERVICOS , LT,;0003108000131 

Daffit: 2023.11.30 14:40:06 
LT:2880310800013/ 

Identidade 

irei 
e Cwa,i. a 

hi2 /2021 
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ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNN: 13.880.711=01-40 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N". 127/2023 -DISPENSA DE LICITAÇÃO ?C. 058/2023 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato n 224/2023 - Contratantes: o MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CÁSSIA(13A) e 
ERA CONSULTORIA GESTÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LIDA (- BRA 
CONSULTORIA BRASILIA"), CNPJ 28.803.108/0001-31; Objeto do Contrato: Contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços na capacitação de servidor da Secretaria 
Municipal de Educação sobre Auditoria dos Recursos do FNDE, PDDE, PNAE, PNATE, SIGPC, 
SIGECON, Escola em Tempo Integral e BB Ágil, a ser realizado de forma -on bise" no dia 13 de 
dezembro de 2023; Valor e Forma de Pagamento: Valor total de RS 780,00 (setecentos e oitenta 
reais) a ser peso em uma única parcela, até o dia 01 de dezembro de 2023; Engc_sia~: 
1_500.1001-Recursos Não Vinculados de Impostos-Despesas com Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino; Vigência do Contrato; Até 33 junho de 2024; Data do  30 
de novembro de 2023- Assinam: José Benedito Rocha Aragão e Isabel Cristina Pereira Dentas de 
Almeida, respectivamente pelo Município e pelo Contratado_ 

Santa Rita de Cássia(BA), 30 de novembro de 2023. 

José Benedito RochaAragão 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA N° 179 DE 04 DE JANEIRO DE 2022 

Designar servidores municipais para fiscalizar 
os contratos celebrados peio Município. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia, no 
uso de suas atribuições que lhes confere o Inciso VIII do Art. 63 da Lei Orgánica do 
Município, resolve: 

Art. 1° Designar para fiscalizar os contratos celebrados pelo Município, 
seguintes servidores: 

I — Aline Santos Barbosa, (Chefe da Divisão de Controle, Avaliação e Auditoria) 
como fiscal dos contratos celebrados para Secretaria Municipal de Saúde; 

II Thayane Augusto da Silva Reis, (Diretora de Educação) como fiscal dos 
contratos celebrados para Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 

III — Evemar Relnaldo Aragio, (Assistente Técnico de Tesouraria) como fiscal 
dos demais contratos celebrados peio Municlpio de Santa Rita de Cássia. 

Considerando que o fiscal de contratos deve conhecer detalhadarnente o 
instrumento contratual e o edital da licitação a ser fiscalizado, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas a sua execução, devendo sanar qualquer 
dúvida com os demais setores competentes da Administração para o fiel cumprimento 
das cláusulas neles estabelecidas; 

Constituem atribuições do fiscal ora designado, coordenar, acompanhar e 
fiscalizar a execução dos contratos sob sua responsabilidade e emitir respectivos 
relatórios observando que lhe compete, para tanto: 
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1 - Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário, controlar o 
prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade; 

2- Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica 
cuidando para que o valor do contrato não seja alterado; 

3 - Comunicar formalmente a unidade competente, após contatos prévioe com a 
contratada, as irregularidades cometidas, passiveis de penalidade; 

4- Solicitar, à unidade competente, esclarecImentos acerca do contrato sob sua 
responsabilidade; 

5 -Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a liberação 
da garantia contratual em favor da contratada; 

- Manter, sob sua guarda, cópia dos processos de contratação; 

7- Encaminhar, à autoridade competente, eventuais pedidos de modificações no 
cronograma físico-financeiro, substituições de materiais e equipamentos, formulados pela 
contratada; 

8 - Confrontar os preços e quantidades constantes da Nota Fiscal com os 
estabelecidos no contrato; 

9 - Receber e atestar Notas Fiscais e encaminhá-las aos setores competentes, 
fiscalizando a efetivação dos pagamentos nas datas previstas em cada instrumento 
contratual. No caso de obras, acompanhar as medições e no caso de material direto nas 
obras conferir em conjunto com o almozarifado e atestar, 
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10- Verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades estão de acordo 
com o estabelecido no Instrumento contratual; 

11 - Notificar a contratada para sanar os problemas detectado* nos serviços, 
obras ou para efetuar a entrega dos materiais; 

12 - Sugerir ao Prefeito, a aplicação de penalidades quando houver 
descumprimento de cláusulas contratuais; 

13 - Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos quantitativos e 
qualitativos; 

14 - Registrar todas as ocorrências surgidas durante a execuçao do objeto e 
aplicar as devidas penalidades do contrato; 

15- Determinar a reparação, correção, remoça°, reconstnição ou substituição, as 
expensas da emprese contratada, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificam vidos, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados; 

18 - Deve rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado 
em desacordo com o contrato; 

17- Exigir e a r prirnento dos prazos previamente es 

18- Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos *ermos aditivos 
(verificar a existência de possível subcontratação vedada contratualmente, por exemplo); 
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19- Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonáncia 
com o regime de execução previsto no contrato (o fiscal jamais deve atestar a conclusão 
de serviços que não foram totalmente executados); 

20 - Comunicar a autoridade superior, em tempo hábil, qualquer ocorrência que 
requeira decisões ou providências que ultrapassam sua competência, em face de risco 
ou iminência de prejuízo ao interesse público; 

21 - Deve protocolar, junto a autoridade superior, qualquer registro de dificuldade 
ou Impossibilidade para o cumprimento de suas obrigações com identificação dos 
elementos impeditivos do exercicio da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis; 

22- Receber o objeto contratual, mediante termo circunstanciado assinado pelas 
partes: 

23 - Emitir atestados de avaliação dos serviços prestados (certidões ou 
atestados); 

24- Deve observar a Norma Interna n° 1912008 do Controle Interno, que disciplina 
as responsabilidades do fiscal de contrato; 

25 - Poderá solicitar assessoramento técnico necessário com a devid 
antecedência; 

26- Deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinado o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados, através de notificações escritas com protocolo: 
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- Não deve atestar serviços não realizados, proceder o pagamento de ser ,iços 
não exe-,utados, expedir notas fiscais "frias" ou em desacordo com o contrato, receoer 
material ou serviço com qualidade inferior á contratada, pagar obras inacabada& ou 
serviços em desacordo com o projeto básico ou termo de referencia, conceder aditivos 
indevidos; 

28 - Se manter informado com relação aos prazos com o responsável pelo envio 
de dados aos Tribunais de Contas dos Municípios, Estado e União; 

29 - Considerando que o ciescumprimento de quaisquer dos deveres atribuídos ao 
Fiscal do Contrato, Implicará na instauração de processo administrativo disciplinar para 
apurar a responsabilidade civil, penal e/ou administrativa, além do que ficará responsável 
por quaisquer ônus decorrentes a eventuais muitas aplicadas peio Tribunal de Contas 
dos Municlpios - TCM; 

30 - As decisões e providencias que ultrapassarem a compeifincia do fiscal 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

Art. 29 - Eia portaria entre ern vigor na data de sua publicaçãO. 

Art 30 • Revogam-se as disposições em contrário. 

Publique-ao, registre-sie e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Rita de Cássia, 04 de janeiro de 2022, 

Jea R a Armee 
Pr 'leito Municipal 
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